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INTRODUÇÃO

Em 2010, a Aliança Cívica Húngara (Fidesz), liderada por 
Viktor Orbán, obteve uma supermaioria parlamentar. Esta 
foi tão expressiva que lhe permitiu não só diminuir dras‑
ticamente o poder do Tribunal Constitucional e nomear 
membros do partido para vários órgãos importantes do 
Estado – incluindo instituições que organizam as eleições 
ou supervisionam a comunicação social –, como também 
apresentar e aprovar uma nova Constituição1. Quatro anos 
antes, Daniel Ortega e a sua Frente Sandinista de Liber‑
tação Nacional (fsln) venceram as eleições presidenciais 
e parlamentares na Nicarágua, aproveitando a fraqueza 
de uma oposição dividida. Com esta maioria, Ortega con‑
seguiu eliminar os limites ao mandato presidencial defi‑
nidos pela Constituição2 e politizou a administração 
eleitoral, não permitindo a presença de observadores 
nacionais ou internacionais nas eleições municipais de 
20083. Desde esse momento que a transparência e a equi‑
dade das eleições foram colocadas em causa.
Exemplos como estes, associados a um crescimento de 
populismos antissistémicos em democracias mais antigas, 
têm vindo a alimentar uma maior preocupação com o 
estado da democracia no mundo atual4. Após duas déca‑
das em que o otimismo democrático levou a que a ciência 
política se centrasse nos processos de transição e de con‑
solidação democrática, um tom mais cético foi surgindo. 
Questões relacionadas com as condições propícias à 
sobrevivência democrática5, à identificação de regimes 
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híbridos6, a processos de «desconsolidação»7 ou de retro‑
cesso democrático8 têm vindo a captar maior interesse na 
literatura especializada. E se a veracidade da recessão 
democrática ainda é um tema em aberto9, a malaise demo‑
crática parece ter chegado para ficar.
Infelizmente, o aumento de interesse por estes temas tem 
sido acompanhado por uma fragmentação teórica e con‑
ceptual que pode ser fonte tanto de inovação como de 
imprecisão e confusão. Este processo já foi identificado 
e criticado no que toca a proliferação de definições sobre 
democracia10. Argumentamos que um processo análogo 
começa a surgir nas análises de erosão de democracias 
que pareciam estar solidamente estabelecidas. Ou seja, 
quando evoluções similares aos dois exemplos apresen‑
tados no início do estudo são abordadas, termos como 
«desconsolidação», retrocesso democrático (democratic 
backsliding) ou rutura democrática (democratic breakdown) 
têm sido empregues. Esta proliferação conceptual não 

tem sido acompanhada de um processo de sistematização na definição e diferenciação 
dos vários conceitos, nem na aplicação das tipologias criadas aos diferentes casos. 
Aliás, a generalidade dos estudos apenas trata um caso ou casos de uma região específica, 
abdicando de uma visão mais global destes processos de deterioração democrática11.
Para além da falta de alguma clareza conceptual, este debate tem dado pouca atenção 
a algumas conclusões que têm sido avançadas pela literatura sobre a terceira vaga de 
democratização. Argumentamos que esta é uma segunda lacuna importante neste 
debate. Em primeiro lugar, pela coincidência de casos. Os casos mais problemáticos 
de deterioração democrática ocorreram, até ao momento, na América Latina e na Europa 
do Centro e do Leste, regiões charneira durante a terceira vaga. É verdade que a emer‑
gência de populismos antissistémicos e do esvaziamento de democracias mais antigas12 
colocam a dúvida se de facto as democracias da América do Norte e da Europa Ociden‑
tal estão imunes a estes processos13. Mas em nenhum destes países assistimos, por 
enquanto, a um processo semelhante ao que sucedeu na Hungria ou na Nicarágua.
Uma segunda razão para uma nova leitura da literatura sobre a terceira vaga de demo‑
cratização prende‑se com os próprios mecanismos e dimensões analisados. Uma das 
inovações destes estudos foi apontar a importância dos atores nos momentos de 
mudança institucional14 e da necessidade da institucionalização da competição como 
o principal feito destas transições15. Aliás, o próprio termo de «desconsolidação» deriva 
do debate sobre consolidação democrática da terceira vaga.
Para tentar suprimir estas duas lacunas – falta de clareza conceptual e de ligações com a 
literatura sobre a terceira vaga de democratização –, este artigo terá a seguinte estrutura. 
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Após esta introdução, tentaremos definir e distinguir o que são os processos de «des‑
consolidação» democrática e os processos de retrocesso democrático. Posteriormente, 
tentaremos identificar quais os mecanismos centrais que são apontados pela literatura 
como responsáveis por este declínio democrático. Nesta secção, daremos especial 
atenção à coincidência destes mecanismos e aos caminhos de terceira vaga de demo‑
cratização que têm sido identificados pela literatura. Finalmente, tentaremos ilustrar 
brevemente de que forma é que esta distinção conceptual pode ser útil para futuras 
investigações sobre este tema.

EROSÃO	DEMOCRÁTICA?

Um dos principais problemas teóricos do debate sobre erosão democrática é que dife‑
rentes termos têm sido empregues alternadamente e a definição da fronteira entre eles 
não tem sido sistemática. Isto faz com que conceitos como «desconsolidação» demo‑
crática ou retrocesso democrático sejam frequentemente utilizados, mas não de forma 
consistente, entre diferentes estudos. Por exemplo, Greskovits16 caracteriza o retrocesso 
democrático como um momento relativamente rápido, marcante e evidente de desta‑
bilização democrática que resulta na adoção de práticas semiautoritárias. Para Bermeo17, 
retrocesso democrático envolve todos os processos, tanto rápidos e marcantes como 
lentos e subtis, através dos quais uma instituição que sustém a democracia é debilitada 
ou destruída. Entre estas duas definições existem diferenças na identificação dos pro‑
cessos a considerar e na descrição do resultado destes processos. Enquanto para o 
primeiro autor o resultado deste processo é um regime não democrático, tal não é 
evidente no entender do segundo.
Parece que a confusão conceptual em torno de o que é a consolidação democrática 
identificada por Schedler18 alastrou para uma confusão conceptual sobre estes proces‑
sos de deterioração democrática. E o mesmo trilho de imprecisão prosseguido pelo 
conceito de consolidação democrática, que levou a que vários autores defendessem o 
abandono do termo, parece estar a ser seguido por este debate. A única forma de con‑
trariar este caminho será o de apostar na precisão conceptual e de ter em conta o 
conselho formulado por Sartori e designar de forma diferente coisas diferentes19.
Para alcançarmos maior rigor conceptual será então necessário distinguir melhor os 
conceitos de «desconsolidação» e de retrocesso democrático. Mas antes de avançarmos 
para esta distinção, será importante identificar o que estes dois conceitos têm em 
comum. Até porque este é o ponto que parece estar melhor desenvolvido pela literatura. 
Mesmo que a utilização destes conceitos não tenha sido sempre coincidente, existe, de 
facto, uma definição mínima básica que parece poder ser aplicável a todos os casos.
Concordamos com Bermeo, quando esta autora refere que ambos os conceitos deno‑
tam «a debilitação ou a eliminação por parte do Estado de qualquer instituição que 
sustém uma democracia existente»20. No entanto, discordamos desta autora quando 
ela afirma que a diversidade que este conceito alberga – de processos, atores estatais 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  DEZEMBRO : 2016  52   030

ou instituições – o torna bastante vácuo. Pelo contrário, este conceito consegue iden‑
tificar três dimensões essenciais que estão presentes em todos os processos de «des‑
consolidação» e de retrocesso democrático.
A primeira destas dimensões, concerne na identificação de que tipo de regimes podem 
sofrer com estes processos, a saber: democracias existentes. Pode parecer evidente ou 
tautológico que apenas democracias podem sofrer com estes processos. No entanto, é 
exatamente para evitar tautologias que este critério é essencial. Como Levitsky e Way 
nos relembram21, frequentemente são estudados processos de declínio democrático em 
regimes que não são claramente democráticos. Ou seja, não existe uma trajetória de 
um regime democrático que vê algumas das suas instituições basilares destruídas ou 
enfraquecidas, mas antes a manifestação de um regime não democrático. Mesmo que 
este seja um regime híbrido, algures na neblina entre a democracia e os regimes 
autoritários clássicos.
Não significa isto que o resultado de processos de «desconsolidação» ou de retrocesso 
não tenha algum ponto em comum com instituições em regimes híbridos. Aliás, os 
estudos apontam que as instituições que sofrem de erosão democrática – por exemplo, 
instituições de administração eleitoral ou de supervisão da comunicação social – são 
frequentemente instituições democraticamente ambíguas em regimes híbridos. No 
entanto, não deve ser descurada a diferença entre um regime democrático que sofreu 
com uma trajetória de erosão e um regime que nunca chegou a cumprir os requisitos 
democráticos mínimos.
Felizmente, o conceito minimalista, funcional e multidimensional de democracia pro‑
posto por Dahl22 parece ser generalizadamente aceite pela ciência política, nomeada‑
mente pela literatura que se interessa pela política comparada. Este conceito tem 
conseguido reunir o consenso quer de perspetivas mais teóricas23, quer de perspetivas 
mais práticas e empíricas24. Assim sendo, o conceito pode ser utilizado como critério 
base para averiguar se de facto estamos perante uma situação de erosão. Se o regime, 
antes de iniciar este processo, for de facto democrático e cumprir os requisitos pro‑
postos por Dahl, será apropriado utilizarmos termos como retrocesso ou «desconsoli‑
dação». Caso contrário, outros conceitos deverão ser empregues.
A segunda dimensão subjacente ao conceito avançado por Bermeo, prende‑se com a 
multidimensionalidade reconhecida ao conceito de democracia. Quando estes regimes 
sofrem de erosão democrática, não sofrem como um todo. Apenas certas instituições 
e/ou certas dimensões são afetadas. Uma das áreas que tipicamente sofre com estes 
processos é a da administração eleitoral, o que coloca em causa a qualidade das eleições 
e, consequentemente, o próprio caráter democrático do regime. No entanto, isto não 
significa que outras instituições que defendem outras dimensões de democracia, como 
o poder judicial, sejam igualmente afetadas. Por vezes, as restantes instituições até 
ganham relevância enquanto forma de contrabalancear as degradações institucionais.
Esta dimensão é importante pois diferencia os conceitos de «desconsolidação» e de 
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retrocesso do conceito de rutura democrática (democratic breakdown). Os casos de rutura, 
na sua generalidade, são casos em que o regime democrático como um todo foi alterado 
e várias (se não todas) as instituições que suportavam o sistema democrático foram 
destruídas ou mitigadas. Porventura, os exemplos mais emblemáticos de rutura podem 
ser encontrados na Europa após a Grande Depressão de 1929.
Ora, se voltarmos aos exemplos da Hungria e da Nicarágua, notamos que nos casos 
que interessam a esta nova literatura as mudanças institucionais são mais parciais. 
Aliás, este caráter torna estas erosões democráticas bastante perniciosas. Frequente‑
mente, o ataque a determinadas dimensões de democracia – por exemplo, a pluralidade 
dos meios de comunicação social – é feito em nome de uma outra dimensão democrá‑
tica – por exemplo, o apoio do governo numa ampla maioria eleitoral. O que dificulta 
ainda mais a classificação destas trajetórias políticas como claramente antidemocráticas.
A última dimensão essencial deste conceito é a definição dos atores que provocam estes 
ataques institucionais. São os próprios atores estatais, na generalidade dos casos o 
próprio poder executivo, que enfraquecem as instituições democráticas e não atores 
externos ao regime, nacionais ou internacionais. Aliás, a forma mais frequente deste 
tipo de erosão democrática passa por ataques do governo, normalmente apoiados por 
maiorias qualificadas no parlamento, a outras instituições25. E de entre estes atores 
estatais, as forças militares têm vindo a perder protagonismo, sendo substituídas por 
atores políticos apoiados por partidos fortalecidos nestes processos26.

«DESCONSOLIDAÇÃO»	OU	RETROCESSO?

Recapitulando, é possível então definir processos de «desconsolidação» e de retrocesso 
como processos de debilitação ou eliminação de uma instituição basilar para o regime 
democrático protagonizados por um ator estatal. Esta definição parece ser útil, uma vez 
que consegue englobar os diferentes casos 
de erosão que têm despertado o interesse 
de vários académicos e distinguir estes de 
outros processos, como o de rutura demo‑
crática. Resta então saber se nos é útil dis‑
tinguir os casos de «desconsolidação» dos 
casos de retrocesso democrático.
Argumentamos que esta distinção é neces‑
sária, pois permite‑nos isolar dois fenómenos diferentes. E esta diferenciação assenta 
no próprio conceito de consolidação democrática, a partir do qual o termo «desconso‑
lidação» foi deselegantemente criado. Já aludimos ao facto de o conceito de consolida‑
ção ser bastante poroso27, com diferentes autores a fazerem depender este conceito da 
rotação pacífica do poder no governo28, da probabilidade de sobrevivência do regime 
democrático29 ou da permanência de perversidades autoritárias no regime democrático30. 
Contudo, em todas estas definições uma democracia não consolidada permanece uma 
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democracia. Pode ser uma democracia mais instável ou mais suscetível de ser revertida 
em regime autoritário, mas o seu caráter democrático mantém‑se.
Seguindo esta lógica, uma democracia «desconsolidada» será uma democracia na qual, 
devido a determinados processos de enfraquecimento ou de eliminação de instituições 
que suportam uma dimensão democrática, existe uma maior propensão para a insta‑
bilidade e a instauração de um regime autoritário. No entanto, este regime continua a 
preencher os requisitos necessários para ser considerado uma democracia. Em certo 
sentido, podemos dizer que é uma democracia que perdeu alguma da sua qualidade. 
No entanto, o termo «desconsolidação» permite‑nos identificar com maior clareza a 
fonte dos problemas, pois aponta diretamente para um enfraquecimento de pelo menos 
uma das instituições que suportam o regime. Uma democracia pode perder qualidade 
sem enfraquecer nenhuma instituição fundamental quando, por exemplo, perde capa‑
cidade de representar adequadamente algum grupo social ou perde algum mecanismo 
de consulta popular direta.
Por seu lado, o termo retrocesso democrático aponta para a desvirtuação da própria 
democracia, mesmo não sendo taxativo na definição do regime resultante. Aliás, é 
interessante notar que as análises que têm aplicado este conceito a uma escala global 
têm‑se centrado em casos da América Latina, nomeadamente Nicarágua e Venezuela. 
E se alguns especialistas sobre a Europa Central e do Leste têm vindo a caracterizar 
evoluções recentes como retrocessos democráticos31, esta caracterização não é unânime32. 
Podemos ver isto na classificação da Freedom House33 da Nicarágua e da Hungria. 
Enquanto que o primeiro país é considerado como parcialmente livre, com um score 
democrático de 57 em 100, o segundo é considerado livre, com um score de 79 em 100.
Ou seja, se é verdade que tanto o processo de «desconsolidação» como o de retrocesso 
denotam o mesmo processo de enfraquecimento institucional democrático protagoni‑
zado por atores estatais, podemos identificar uma diferença fundamental entre os dois 
conceitos. Enquanto no primeiro caso os regimes permanecem democráticos, mesmo 
que mais instáveis e com uma maior propensão para o fim do regime, no segundo os 
regimes já não são democráticos no final do processo. É certo que a história nunca tem 
fim e podemos apenas julgar estes processos como contínuos. O que consideramos 
hoje como «desconsolidação» pode agravar‑se e significar um retrocesso mais radical 
amanhã. No entanto, não devemos supor que uma democracia «desconsolidada» acabará 
sempre num processo de retrocesso democrático. Assim, esta divisão é útil pois permite‑
‑nos distinguir processos que, partilhando várias dimensões, podem divergir nesta 
dimensão fundamental que é o seu resultado.

MECANISMOS	DA	TERCEIRA	VAGA

Tendo definido estes diferentes processos de erosão democrática, propondo uma tipo‑
logia para a sua análise, a ancoragem deste debate na discussão mais vasta sobre a 
terceira vaga de democratização parece evidente. Em primeiro lugar, estes casos de 
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erosão democrática estão a suceder em democracias recentes e não nas democracias 
antigas. As perspetivas que sugerem que nem as democracias mais antigas da América 
do Norte e Europa Ocidental estão imunes a estes processos34 parecem, no mínimo, 
precipitadas35. Por seu turno, as análises mais preocupantes estão concentradas na 
América Latina e na Europa do Centro e do Leste.
No entanto, não é apenas a coincidência de casos que liga estes dois debates. Existe 
igualmente uma comunhão de perspetivas e de variáveis consideradas relevantes. 
E talvez essa comunhão seja mais evidente no relevo dado aos atores políticos, tanto 
na discussão sobre a terceira vaga de democratização, como na sua erosão. Se as deci‑
sões das elites autoritárias estão no centro do debate das transições democráticas das 
últimas décadas36, as decisões de elites eleitas democraticamente são centrais nas aná‑
lises contemporâneas dos processos de «desconsolidação» e de retrocesso democrático. 
No mesmo sentido, as variáveis apontadas 
como relevantes para compreender estes 
processos de erosão relacionam‑se mais 
com fatores políticos – como ideologia dos 
atores ou desenho constitucional – do que 
com fatores mais estruturantes – como 
economia ou heterogeneidade social. Isto não significa que não seja reconhecido o 
papel deste tipo de fatores. De facto, o impacto da crise económica de 2008 e que se 
alastrou nos anos seguintes é reconhecido como um fator contextual importante.  
No entanto, se este fator pode ser importante para compreender o início destes processos, 
não parece ser significativo na tentativa de explicar por que determinadas democracias 
retrocederam/desconsolidaram e outras não.
É também interessante notar que as trajetórias de «desconsolidação» ou de retrocesso 
são paralelas, mesmo que em sentido contrário, às trajetórias da terceira vaga. Se seguir‑
mos o modelo de transição democrática proposto por Dahl37, existem duas dimensões 
essenciais que têm de ser asseguradas numa democracia: participação e contestação. 
O caminho clássico de democratização parecia ser a abertura à participação de mais 
setores da população num contexto onde já existia contestação política. A terceira vaga 
parece distinguir‑se pelo facto de os regimes autoritários que se democratizaram já 
contarem com níveis relativamente elevados de participação política, sendo o elemento 
básico da transição a liberalização política, ou seja, a abertura à contestação38.
Se utilizarmos esta mesma grelha de análise e a aplicarmos aos casos de erosão demo‑
crática, a dimensão de participação não tem sido afetada na mesma proporção que a 
dimensão de contestação política. Os ataques institucionais mais comuns visam res‑
tringir a pluralidade da comunicação social, limitar a atuação da oposição no parlamento 
ou retirar certas ações do governo da jurisdição do poder judicial. Mesmo as ações que 
fragilizam as eleições não visam diminuir a participação política no geral, mas antes 
garantir a vitória eleitoral. Por isso, tem‑se assistido ao declínio de fraude eleitoral 
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evidente, sendo esta substituída por formas mais subtis e estratégicas de manipulação 
eleitoral39. Fenómenos como a utilização de meios de comunicação social controlados 
pelo Estado para fazer propaganda ao incumbente ou a politização da administração 
eleitoral para debilitar a oposição durante o recenseamento têm sido mais recorrentes.
Ao mesmo tempo, as elites que lideram estes ataques a instituições que suportam o 
regime têm tentado assegurar a sua legitimidade «democrática», procurando ativamente 
o apoio popular. Fazem‑no ganhando eleições, referendando as medidas mais proble‑
máticas e utilizando os recursos do Estado para institucionalizar partidos dominantes. 
Claro que ao atacar outras instituições que sustentam dimensões mais plurais da demo‑
cracia, a dominação da arena eleitoral fica facilitada. Assim sendo, não deve ser igno‑
rada a fraqueza inerente aos partidos nestes regimes. Debilitados (se não eliminados) 
durante os regimes autoritários precedentes e com poucas ligações à sociedade civil, 
os partidos políticos de terceira vaga têm tido grande dificuldade em apresentar‑se 
como uma oposição credível quando confrontados com estes movimentos antidemo‑
cráticos40. Aliás, em vários casos a própria divisão da oposição parece ser um fator 
importante para explicar o sucesso de movimentos que procuram a erosão democrática41.
Estes processos de erosão democrática, nomeadamente os casos de retrocesso demo‑
crático, devem ser também refletidos à luz dos argumentos de Miller sobre os caminhos 

de terceira vaga de democratização42. 
Segundo este autor, a experiência prévia de 
eleições durante o período autoritário, uma 
experiência partilhada pela maioria dos 
regimes que se democratizaram a partir de 
1974, diminui as chances de democratiza‑
ção mas melhora as chances de sobrevivên‑
cia da democracia, na eventualidade de esta 
se instalar. Assim sendo, estes casos de 
retrocesso democrático contrariam clara‑
mente as expectativas deste autor. Não só 
por serem casos em que o regime democrá‑

tico não sobreviveu, mas também por serem casos em que a dimensão participativa da 
democracia foi utilizada para debilitar a dimensão de contestação, situação não equa‑
cionada pelo autor.
Também deve ser notado como um dos atores cuja atuação tem sido destacada nos estudos 
sobre a mais recente vaga de transições democráticas43 parece ter perdido o seu poder 
transformador. De facto, a sociedade civil é relegada para um segundo plano na maioria 
das análises sobre a erosão democrática. Quer seja por ser impotente perante os ataques 
às instituições democráticas, quer seja pela capacidade de ser cooptada pelos partidos e 
atores que protagonizam estes ataques, a sociedade civil independente já não é considerada 
como um entrave a retrocessos democráticos. Estas perspetivas estão mais próximas de 

UM DOS ATORES CUJA ATUAÇÃO TEM SIDO 

DESTACADA NOS ESTUDOS SOBRE  

A MAIS RECENTE VAGA DE TRANSIÇÕES 

DEMOCRÁTICAS PARECE TER PERDIDO O SEU 

PODER TRANSFORMADOR – A SOCIEDADE CIVIL, 

QUE É RELEGADA PARA SEGUNDO PLANO  

NA MAIORIA DAS ANÁLISES SOBRE A EROSÃO 

DEMOCRÁTICA, MAS ESTUDOS RECENTES TÊM 

APONTADO PARA O SEU PAPEL EM CRISES 

DEMOCRÁTICAS ANTERIORES. 
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estudos recentes sobre o papel das organizações de sociedade civil em regimes autoritários 
e de que forma estas são utilizadas para legitimar o regime e melhorar a sua performance44.
No entanto, estudos recentes têm apontado que a sociedade civil teve exatamente este 
papel em crises democráticas anteriores. Por exemplo, Bernhard e os seus colegas afirmam 
que uma sociedade civil desenvolvida pode funcionar como uma barreira importante 
contra a atividade antissistémica45, mesmo que esta função seja ajudada por um sistema 
partidário institucionalizado. E concluíram que a presença de uma sociedade civil forte 
teve um impacto positivo na sobrevivência das democracias ao longo do século xx. Por 
seu lado, Cornell e os seus colegas, analisando a crise democrática do período entre 
guerras, concluíram que a força da sociedade civil por si só foi um fator que contribuiu 
para a sobrevivência democrática46, sendo que este efeito não foi mediado pela institu‑
cionalização partidária. Ou seja, a reabilitação desta variável parece importante, uma vez 
que é na sociedade civil independente que pode restar capacidade de resistência, mesmo 
que nem sempre mobilizada, face a estes movimentos antidemocráticos. 

A	EROSÃO	DEMOCRÁTICA	GLOBAL

Para ilustrar de que forma é que a tipologia atrás proposta pode ser útil para descrever 
os processos de erosão democrática, iremos aplicá‑la ao mundo real. Para tal, em pri‑
meiro lugar, será preciso identificar uma medida de democracia que nos permita dis‑
tinguir claramente os regimes democráticos dos não democráticos e que também nos 
permita avaliar a performance democrática de diferentes democracias. Felizmente, o 
Varieties of Democracy Project47 (V‑Dem) disponibiliza uma base de dados considerável 
que engloba diferentes dimensões de democracia e todos os países do mundo ao longo 
do século xx e início do século xxi. 
Nesta base de dados existe um índice de poliarquia48, cuja escala varia entre 0 e 1, que 
iremos utilizar como a nossa medida de democracia. Não existindo um valor determi‑
nado pelos autores da base de dados para distinguir as democracias, adotámos o 0,7 
como valor de referência. Reconhecendo alguma arbitrariedade na seleção deste valor, 
este parece‑nos suficientemente exigente de forma a garantir que um país com esta 
classificação possa ser considerado uma democracia. Iremos identificar uma diminui‑
ção em 0,02 nesta escala como evidência de erosão democrática. Sendo um valor igual‑
mente arbitrário, argumentamos que uma descida de tal ordem representa uma 
deterioração significativa de uma das dimensões essenciais de democracia.
Uma vez que este é um exercício meramente ilustrativo, iremos circunscrever este estudo 
entre duas balizas temporais: 1995 e 2012. A primeira data justifica‑se pois para vários 
autores esta parece marcar o fim da terceira vaga de democratização, que culminou 
com as transições no antigo espaço soviético e na África Subsariana. A segunda foi 
escolhida por ser a data mais recente e mais completa da base de dados. Para simpli‑
ficar este exemplo iremos apenas usar as observações relativas a estas duas datas e 
daremos, inicialmente, pouca atenção à evolução entre as mesmas.
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Esta análise superficial permite‑nos algumas conclusões. Em primeiro lugar, parece 
que de facto as últimas décadas não foram de contravaga autoritária. Como está presente 
na tabela 1, o número de países democráticos entre 1995 e 2012 permaneceu estável. 
Se, em 1995, 51 países tinham um índice de poliarquia superior a 0,7, em 2012 esse 
número foi de 53. Em termos relativos parece que ao longo deste período cerca de 31 
por cento dos países – quase um terço – podem ser considerados democráticos.  
A existir uma recessão democrática, esta não passa pelo aumento do número de regimes 
autoritários nem por nenhuma contravaga democrática. Deve ser notado, no entanto, 
que nem todos os regimes democráticos em 1995 sobreviveram até 2012. Aliás, nove 
das democracias que existiam em 2012 não o eram em 1995.

Tabela 1 > Número de democracias no mundo entre 1995 e 2012

Ano

1995 2012

Número de democracias 51 53

Em percentagem 31 31

A recessão democrática parece passar, então, pela erosão democrática e não por uma 
vaga de ruturas democráticas. Em 2012, 10 países considerados democráticos oito anos 
antes sofriam deste problema, vendo o seu índice democrático diminuir em 0,02, pelo 
menos. De entre estes 10 países, três permaneceram democracias. Aplicando a nossa 
tipologia podemos então distinguir entre três casos de «desconsolidação» democrática 
(Argentina, Hungria e Israel) e sete casos de retrocesso democrático (Benim, Bulgária, 
Bolívia, Equador, Índia, Nicarágua e Venezuela). De notar que em nenhum destes 10 
casos existiu uma alteração completa de regime. A única incidência maior foi a tentativa 
falhada de golpe de Estado que ocorreu na Venezuela em 2002. Ou seja, em todos estes 
casos a diminuição dos níveis de democracia deu‑se por ataques a determinadas insti‑
tuições democráticas e não ao regime como um todo.
É igualmente interessante analisar esta evolução de uma perspetiva longitudinal. Os 
gráficos 1 e 2 apresentam a evolução do nível de democracia para os casos de retrocesso 
e de «desconsolidação» democrática, respetivamente. Isto permite‑nos verificar que a 
evolução destes dois processos não é homogénea em todos os casos. Entre os casos de 
retrocesso, Venezuela e Nicarágua surgem como dois exemplos mais extremos de retorno 
ao autoritarismo, sendo que o nível de democracia na Venezuela caiu quase em metade 
no final do período. Por outro lado, nos casos de «desconsolidação», existem percursos 
de declínio gradual e contínuo – caso da Argentina, em que a erosão democrática 
prolonga‑se por uma década – e declínio mais repentino – como no caso húngaro, que 
teve um período forte de declínio em 2006 e outro a partir de 2009.
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Gráfico 2 > Evolução do nível de democracia nos casos de «desconsolidação» democrática
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Finalmente, uma vez que a base de dados do V‑Dem mede diferentes dimensões de 
democracia, é possível analisar quais as dimensões mais afetadas por este processo de 
erosão. Como discutimos anteriormente, a dimensão de contestação parece ser a mais 
debilitada nas duas últimas décadas. De forma a medir isto, utilizaremos o componente 
liberal do V‑Dem, que tenta medir a proteção dos direitos dos indivíduos e minorias 
através de liberdades civis garantidas pela constituição, o primado da lei, a indepen‑
dência do judiciário, entre outros mecanismos que possam limitar o poder executivo. 

Gráfico 1 > Evolução do nível de democracia nos casos de retrocesso democrático
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De notar que este índice é independente do primeiro na sua construção, mesmo que seja 
expectável uma correção elevada entre esta componente liberal e o índice de poliarquia.
O gráfico 3 ilustra a relação entre a diferença nos níveis de poliarquia e da componente 
liberal para todas as democracias e apenas para os casos que sofreram de erosão demo‑
crática, entre 1995 e 2012. Há uma correlação evidente entre a evolução destes dois 
indicadores, o que não é necessariamente surpreendente. O mais interessante é notar 
a forte correlação nos casos de erosão democrática. Se olharmos apenas para estes, é 
evidente que os casos de maior perda no nível de democracia são os casos em que a 
componente liberal da democracia foi mais enfraquecida. E se o gráfico 3 não demons‑
tra causalidade, ilustra bem a forma como é nesta dimensão da democracia que a 
erosão parece estar a ocorrer.
Mais do que testar de forma sólida e rigorosa, este breve exemplo empírico tentou 
demonstrar como se pode utilizar esta tipologia e como um maior rigor conceptual nos 
pode ser útil para estudar estes casos de erosão democrática. Esta análise alerta‑nos 
para o facto de diferentes processos de erosão estarem a decorrer e de que essas varia‑
ções, praticamente ignoradas pela literatura emergente, devem ser incorporadas teori‑
camente. Estas variações passam, em primeiro lugar, pelo resultado destes processos, 
mas existem ainda variações no ritmo e no grau. De igual forma, nem todas as dimen‑
sões democráticas estão a ser afetadas na mesma proporção, facto que também não 
tem sido abordado pela literatura.

Gráfico 3 > Relação entre diferenças no índice de poliarquia e na componente liberal entre 2012  

e 1995 para todas as democracias (esquerda) casos de erosão democrática (direita)
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CONCLUSÕES

Concluindo, o interesse atual pelo estudo dos processos de erosão democrática parece 
pertinente. De facto, não existindo uma evidente contravaga autoritária no início do 
século xxi, em vários casos encontramos a fragilização de instituições democráticas. 
Ao todo, em 10 países da terceira vaga podemos encontrar estes processos de ataque 
iniciados por atores estatais a certas instituições do regime democrático.
Contudo, este interesse sobre os caminhos de erosão deve ser acompanhado de um 
maior rigor teórico. Este rigor permite‑nos uma maior clareza conceptual e realça 
diferenças entre os vários processos. Argumentamos que uma diferença fundamental 
passa pelo resultado destes processos. Nem todos os processos de erosão democrática 
terminam num regime não democrático. Ter em consideração esta variação parece‑nos 
essencial para não cairmos no erro de compararmos o incomparável.
Especial atenção deve ser igualmente dada à ancoragem destas análises na literatura sobre 
a terceira vaga de democratização. Não obstante o crescimento de populismos antissis‑
témicos em várias partes do globo, de facto são as democracias mais recentes as que têm 
sofrido com processos de erosão democrática. E nestas democracias, é a dimensão de 
contestação e capacidade de limitar o executivo que está a ser enfraquecida. Ironicamente, 
foram mudanças nesta dimensão que permitiram a democratização destes países durante 
a terceira vaga. O que significa que futuros estudos têm de ser capazes de distinguir as 
diferentes dimensões do conceito de democracia e de procurar na evolução histórica das 
diferentes dimensões os mecanismos que explicam as tendências atuais.
Se de facto a malaise democrática parece estar a vingar na ciência política, as origens e 
as formas desta erosão democrática ainda estão longe de serem claras. Assim sendo, 
parece‑nos que os futuros estudos sobre este tema devem ter uma maior preocupação 
com o rigor conceptual e devem procurar expandir o seu universo de análise. 
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